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RESUMO

- O tema em discusséo € bastante conhecido desta Corte: aplicacao do indice de 42,72% no més de
janeiro/89. Para o reconhecimento do dissidio pretoriano (art. 105, inc. lll, letra ¢, da CF), penso que nao se
fazem absolutamente imprescindiveis a cépia autenticada dos arestos-paradigmas ou a mencao do
repositorio em que estejam eles publicados. Em se tratando de dissidio notdrio, manifesto, como é o caso
em exame, ndo se justificam as exigéncias de carater formal previstas nos arts. 541, paragrafo Unico, do
CPC, e 255, § 1°, a e b, do RISTJ, tudo em atencao ao principio da instrumentalidade que norteia a
moderna processualistica. - Tal orientagdo consoa, por sinal, com a diretriz anteriormente tragada por esta
Corte Especial quando do julgamento do AgRg nos Embargos de Divergéncia em Recurso Especial n®
84.401/SP, relator designado o Exmo. Sr. Ministro Humberto Gomes de Barros. Restou ali proclamado que,
"se a divergéncia entre os 6rgaos fracionarios do STJ é notéria, ndo é necessaria a demonstracédo analitica
de sua existéncia. Bastam a transcricdo dos trechos onde ela se manifesta e a referéncia segura aos
acérdaos em confronto” (in DJU de 08.09.97). - Na mesma linha do referido precedente, as exigéncias de
natureza formal, que limitam o conhecimento do recurso especial, devem ser mitigadas quando se cuidar de
dissonancia interpretativa notéria, conhecido que é do tribunal, de forma manifesta, o tema controvertido. -
Rogando vénia ao eminente Ministro-Relator, conheco dos embargos, mas os rejeito. Ac. de 15-10-1997 DJ
de 06-04-1998 VENCIDOS OS EXMOS SRS MINISTROS SALVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, HELIO
MOSIMANN, DEMOCRITO REINALDO, WILLIA

EMENTA

As exigéncias de natureza formal (cOpia autenticada dos arestos - paradigmas ou a meng¢édo do repositério
em que estejam publicados) devem ser mitigadas quando se cuidar de dissonancia interpretativa notoria,
manifestamente conhecida do Tribunal.



